Comarca de Niterói – 10ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Eduardo Scisinio
Processo nº 1017180-21.2011.8.19.0002
Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer c.c. Indenização proposta por LUIZ EDUARDO MATIAS MOTA em face do MUNICÍPIO DE NITERÓI, na qual requer o autor, preambularmente, a concessão dos benefícios da Gratuidade de Justiça. Objetiva o autor, servidor público municipal, o pagamento integral do auxílio-transporte sem o desconto do percentual de 6% (seis por cento) de sua remuneração, na forma preconizada na Lei Municipal nº. 775/89. Alega o demandante que a municipalidade estabeleceu um valor fixo, sem fazer menção à incidência de qualquer desconto, aduzindo que tal valor não cobre as suas despesas de passagem. Requer, por fim, a tutela antecipada, para que o réu se abstenha de descontar o percentual relativo ao auxílio-transporte, sob pena de multa diária; e a procedência do pedido, com a confirmação da tutela antecipada; e a decretação de nulidade de tais descontos, com a devolução dos valores indevidamente descontados de sua folha de pagamento; bem como a condenação do por dano moral, no valor de R$10.000,00 (dez mil reais); em custas e honorários advocatícios. Instruem a inicial os documentos de fls. 14/47. Gratuidade de Justiça deferida à fl. 49. Promoção do Ministério Público às fls. 51/54, manifestando o seu desinteresse no feito. Decisão de fl. 55 indeferindo a tutela antecipada. Citado às fls. 57/58, o réu ofereceu contestação às fls. 59/73, alegando que o Decreto nº. 5.831/90 alterou a Lei 775/89, estabelecendo o desconto em questão no percentual de 6% (seis por cento) para o auxílio transporte, razão pela qual não merece prosperar o pedido vestibular, impugnando ainda a indenização postulada. Requer, ao final, a improcedência do pedido inicial, com a condenação do autor nos ônus de sucumbência. Manifestação do autor às fls. 76/79. Instadas em provas, somente a parte ré se manifesto à fl. 81, sendo que o autor permaneceu inerte, conforme certidão de fl. 82. É O RELATÓRIO. DECIDO. O processo comporta julgamento antecipado, na forma do artigo 330, inciso I, do CPC. Não assiste razão ao autor. O município réu não agiu em contrariedade às disposições legais. O autor percebe verba a título de Auxílio-Transporte, e o município ao proceder ao desconto de 6% (seis por cento), obedece à regra do artigo 2º do Decreto 5.831/90 que assim prescreve: ´Para efeito do cálculo inicial do Auxílio-Transporte, deve ser computado o valor total que cada servidor gasta mensalmente com a locomoção de sua residência para o trabalho e vice-versa, subtraindo-se deste total o valor de 6% (seis por cento) do seu vencimento base´. Logo, a pretensão do autor de suspensão dos descontos pela municipalidade, não pode ser agasalhada por este Juízo. Neste sentido, vale destacar os seguintes julgados do E. TJERJ: ´Direito Administrativo. Servidor Público Municipal. Preliminar de irregularidade na representação processual afastada por ter o Procurador Chefe da Procuradoria Judicial capacidade postulatória e legitimidade, para de atuar nos autos, conforme a Lei Orgânica do Município de Niterói. Cobrança de diferenças referentes ao auxílio-transporte, bem como o seu pagamento integral, sem o desconto de previsto no Decreto 5.831/90. Natureza indenizatória. Para o recebimento de determinados benefícios se faz necessário o preenchimento dos requisitos legais. Alteração de enquadramento do servidor municipal em nova categoria. Desconto efetuado em virtude de lei. Manutenção da sentença de improcedência. Desprovimento do recurso.´ (Apelação Cível: 0017975-49.2008.8.19.0002 - Des. Claudio Brandão - Julgamento: 23/02/2010 - Décima Nona Câmara Cível) ´Agravo inominado. Ação indenizatória, cujo pedido é cumulado com o de obrigação de fazer. Auxílio transporte. Desconto de 6% (seis por cento) sobre os vencimentos do servidor. Possibilidade. Previsão legal. Benefício instituído pela Lei Municipal nº 775, de 1989, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 5.831, de 1990, em conformidade com a Lei Federal nº 7.418, de 1985, sem a finalidade de abranger a totalidade dos gastos do servidor com o seu deslocamento entre residência e trabalho. Autor que é ocupante de cargo escalonado por classe e não por nível, o que torna inaplicável a exceção do Parágrafo único, do artigo 2º, do mencionado decreto. Previsão legal de pagamento de auxílio transporte em valor fixo. Legalidade dos descontos. Precedentes jurisprudenciais. Agravo, que nada acrescenta para que se modifique a decisão anterior. Desprovimento do recurso.´ (Apelação Cível: 0083907-13.2010.8.19.0002 - Des. Denise Levy Tredler - Julgamento: 30/10/2012 - Décima Nona Câmara Cível) Isto posto, julgo improcedente o pedido inicial, e condeno o autor em custas e honorários que arbitro em R$500,00 em conformidade com o parágrafo quarto do artigo 20 do CPC. Suspendo a execução dos ônus sucumbenciais na forma do artigo 12 da Lei nº. 1.060/50. P.R.I.
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